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Praia. imprensa Nacional, na cidade da Pra. -jeira de ,ada semana. 

'ara países de expressão portuguasa... 1 500$00 800$00 
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Ias ou com tabelas intercaladas no texto será AVULSO Por cada duas páginas... 4$00 
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o respectivo espaço acrescentado de 30%. Não 
serão publicados anúncios que não venham Os penados de assinaturas centam-se Por anos civis e Os originais dos vários serviços público' 

acompanhados da importância precisa para seravstres. Os números públicados antes te ser tornada a deverão conter a assinatura do chefe, auten 

garantir o seu custo, natura, suo considerados venda avulsa. reaJa com o iv1Svo ~ b~. 

7.° SUPLEMENTO 
S ti M Á R 10 CAPITULO 1 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR: 

Lei n.° 32/111/87: 

Aprova o Estatuto dos Magistrados Judiciais. 

Lei n.° 33/111/87: 

Aprova o Estatuto dos Magistrados do Ministério Público. 

Lei n.° 34/111/87: 

Concede autorizações legislativas ao Governo, ao abrigo 
do artigo 61.° da Constituição da República. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. COMÉRCIO E 
TURISMO: 

gortaria n.° 97/87: 

Aprova o Regulamento da Concessão e Uso Público do 
Serviço Telefónico. 

MINISTÉRIO DAS FORÇAS ARMADAS E DA il 
GURANÇA: 

Portaria n.° 98/87: 

Regulamenta a utilização, condução e trânsito das via-
turas das Forças Armadas Revolucionárias do Povo 
e das Forças de Segurança e Ordem Pública. 

.S$UISSSS  mamo  *U 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Lei ii.°  32/111/87 

de 31 de Dezembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Populal 

decreta, nos termos da alínea b) d artigo 8.° da Cons' 
tituiÇão, o seguinte: 

Princípios gerais 

Artigo 1.° 

(Ambito de aplicação do estatuto) 

O presente estatuto aplica-se a todos os Magistrados 
Judiciais cm efectividade de [unções ou em comissão de 
serviçoi de natureza judicial. 

Artigo 2.° 

(Composição da Magistratura Judicial) 

i. Constituem a Magistratura Judicial os juízes do 
Supremo Tribunal de Justiça, os Juízes dos Tribunais 
Regionais e os Juízes dos Tribunais Sub-Regionais. 

2. Recebem a designação: 

De Juízes-Conselheiros, os Juízes do Supremo 
Tribunol de Justiça; 

De Juízes Regionais, (is Juízes dos Tribunais 
Regionais; 

De Juízes Sub-Regionais, os Juizes dos Tribunais 
Sub-Regionais. 

Artigo 3.° 

(Função da Magistratura Judicial) 

i. Ê função da Magistratura Judicial administrar a 
Justiça de acordo com as fontes a que segundo a lei, 
deva recorrer, com fidelidade aos princípios fundamen-
tais e objectivos da Constituição. 

2. O Juíz não pode abster-se de julgar com funda-
mento na falta, obscuridade ou ambiguidade da lei, 
ou em dúvida insanável sobre o caso em litígio, desde 
que este deva ser juridicamente regulado. 
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Artigo 4 c) Possuir 1icciciatu.a in Direito, reconhecida ofi- 
cialmente; 

(Independência) 
d) Ter boa conduta cívica e moral; 

No exercício das suas funções, o Juíz é independente e) Satisfazer os demais requisitos estabelecidos na 
e só deve obediência à lei e à sua consciência, e flaO lei para a nomeação de funcionário público 
está sujeito a ordens ou instruções, salvo o dever de 
acatamento pelos Tribunais inferiores das decisões pro- Artigo 11.0  

feridas em via de recun:o pelos Tribunais superiores. 

Artlr 60 

(Irresponsabilidade) 

Os Magstrados Judiciais são irresponsáveis pelos seus 
julgaments e  decisões. Só p )deln ser sujeitos, em razão 
do exercício das su -as funções, a responsabilidade civil, 
criminal ou disciplinar, nos casos especialmente previstos 
na lei. 

Artigo 6.° 

(Inamovibilidade) 

Os Magistrados Judiciais não podem ser transferidos, 
suspensos, aposentados, demitidos ou por qualquer forma 
mudados de situação senão nrs casos previstos neste 
Estatuto. 

CAPITULO II 

Da nomeação, pose, classificação e ploinoção 
dos Magistrados judiciais 

SECÇÃO 1 

Nomeação 

Artigo 7.° 

(Nomeação do Presidente do Supremo Tribunal 
de justiça e Juízes Conselheiros) 

1. O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça é no-
meado pelo Presidente da República, de entre s Juizes 
desse Tribunal. 

2• Os juízes do Supremo Tribunal de Justiça são 
nomeados pelo Presidente da República, de entre os 
Magistrados Regionais de i .,  classe de reconhecido mé-
rito ou Juristas eminentes com pelo men iO anos de 
experiência. 

Artigo 3.° 

(Comissão de serviço) 

Os Juízes do Supremo Tribunal de Justiça exercem 
as suas funções em comissão de serviço, prorrogável. 

Artigo 9 0  

(Nomeação dos Juízes Regionais e Sub-Regionais) 

Os Juízes Regionais e Sub-Regionais são nomeados 
pelo Ministro da justiça, mediante prposta do Conse-
lho Superior da Magistratura. 

Artigo 10.- 

(Requisitos para nomeação dos Juizes Regionais) 

São requisitos para nomeação do juiz Regional de 
3a classe: 

Ser cidadão cabo-verdiano; 
Estar no pleno g- zo dos direitos políticos e  civis:  

(Requisitos para nomeação dos Juizes Sub-Regionais) 

São requisitos para nomeação do Juiz Sub-Regional 

de 3.0 classe: 

Ser cidadão cabo-verdiano; 
Ter mais de 25 au(,5  de idade; 

e) Estar no pleno gozo dos direitos civis e políticos; 
Possuir curso de Formação Judiciária para Ma-

gistrados Sub-Regionais, ou equivalentes; 
Ter boa conduta cívica e moral; 
Satisfazer os demais requisitos estabelecidos na 

lei para a nomeação de funcionário público. 

SECÇÃO II 

Posse 

Artigo 12.0  

(Posse) 

- Os Magistrados Judiciais tomam posse: 

a) O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça 
e os Juzes-Coa 'heiros, perante o Presidente 
da República; 

b Os Juízes Regonais e Sub-Regionais, perante o 
Presidente do Conselho Superior da Mags-
tratura. 

2. Em caso de impedimento ou ausência, o  Presidente 
do Conselho Superior da Magistratura poderá designar 
um membro do Conselho para o substituir no acta. 

Artigo 13.0  

(Lugar da posse) 

O acto de posse dos Juizes Regionais e  SubRegionaiS 
terá lugar n respectiva Região ou Sub-Região. 

Artigo 14.° 

(Prazo para a posse) 

O prazo para a tomada de posse é de 30 dias  a 
contar da data da publicação da nomeação no Boletim 
Oficial, sem prejuízo de prazo mais restrito fixado no 
acto de nomeação ou na lei. 

Em caso; justificados, o  Conselho Superior da Ma-
gistratura poderá prorrogar os prazos fixados mio nú-
mero  anterior, por um máximo de 90 dias. 

Artigo 15.' 

(Falta ao acto de posse) 

Quando se trate de primeira nomeação, a falta não 
justificada de posse dentro do prazo importa, sem de-
pendência de qualquer formalidade, a anulação da no-
meação e inabilita o faltoso para ser nomeado para o 
mesmo cargo durante dois an<. 

Nos demais casos, a falta não justificada de posse 
é equiparada a abandono de lugar. 
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. 
A justificação deve ser apresentada no prazo de 

dias a contar da cessação das causas justificativas. 

SECÇÃO III 

Das classes e promoções 

Artigo 16.9 

(Classes de Juízes Regionais e Sub-Regionais) 

s. Os Juízes Regi.nais são de 3,&, 2. e 1•a classes. 
2. Os Juizes Sub-Regionais são de 3a

, 
 2a e i.&  classes. 

Artigo 17.• 
(Promoção dos Juizes Regionais) 

São promovidos à . classe os Juízes Regionais 
de 3.  classe, com pelo menos 5  anos de exercício na 
classe e classificação mínima de Bom. 

São promovidos à i.' classe os Juízes Regionais 
de a classe, com pelo menos 5  anos de exercício na 
classe e classificação mínima de Bom com distinção. 

Artigo 18.° 

(Promoção dos Juízes Sub-Regionais) 

São promovidos à . classe os Juizes Sub-Regionas 
de 3.  classe, com pci') menos 5  anos de exercício na 
classe e classificação míninia de Bom. 

São promovidos à i classe os Juizes Sub-Regionais 
de 2•a  classe, com pelo menos 5  anos de exercício na 
classe e classificação mínima de Bom com distinção. 

Artigo 19.° 

(Vaga para promoção) 

A promoção à classe imediata será sempre condi-
cionada à existência de vaga. 

As promoções às classes imediatas para preenchi-
mento de vagas far-se-ão sempre mediante concurso cur-
ruular entre todos os candidatos que preenchem os re-
quisitos exigidos nos artig.s 17.0  e 

3 No concurso curricular ter-se-á sempre em conta a 
classificação de serviço e a antiguidade dos candidatos, 
por ordem decrescente de valência. 

4. Diploma especial regulamentará os processos de 
concurso e promoções. 

CAPITULO III 

Das incompatibilidades, deveres, direitos e regalias 

SECÇÃO 1 

Das incompatibilidades 

Artigo 20. 

(Incompatibilidades) 

i. Os Magistrados Judiciais em efectividade de fun 
ções não podem exercer qualquer outra função pública 
ou privada. 

2. Exceptuam-se do número anterior: 

a) O exercício de funções docentes na área do Di-
reito e qualquer actividade de investigação 
científica dN natureza jurídica, mediante pré-
via autorização d Conselho Superior da Ma-
gistratura; 

b) Participação em actividades públicas ou privadas 
não remuneradas, que não sejam de natureza 
a afectar ou perigar a independência e dig-
nidade da função de Magistrado. 

artigo 21. 

(Exercício da advocacia) 

Os Magistrados Judiciais pedem advogar em causa 
própria, do seu cônjuge, ascendente ou descendente. 

SECÇÃO II 

Dos deveres 

rtlgo 22.° 

(Deveres especiais) 

1. Os Magistrados Judiciais têm especialmente os se-
guintes deveres: 

Desempenhar a sua função com honestidade, se-
riedade, imparcialidade e dignidade; 

Guardar segredo profissional nos termos da lei; 
Comportar-se na vida pública e privada de 

acordo com a dignidade e o prestigio do cargo 
que desempenham; 

cl) Tratar com urbaisiciade e respeito todos os in-
lerveilientc., -nos pr.cesos, nomeadamente o 
representante do Mini.téri Público, os pro-
lhsionais do foro e os funcionários; 

Comparecer pontualmente às diligências marca-
das; 

Abster-se de manifestar por qualquer meio, opi. 
nião sobre prccsso pendente de julgamento 
Seu ou de outrem, ou juízo sobre despachos, 
votos ou sente de órgãos Judiciais, ressal- 
vada a crítica nos autos no exercício da judi-
catura ou em obras técnicas; 

Abster-se de aconselhar ou instruir as partes em 
qualquer litígio e sob qualquer pretexto, salvo 
nos casos permitidos pela lei processual; 

Tudo o mais que for estabelecido por lei. 

2. O incumprimento dos deveres enunciados no nú-
mero anterior implica, além de outras medidas previstas 
na lei, responsabilidade disciplinar- 

A~ 23.• 

(Participação em programas de divulgação jurídica) 

É dever dos Magistrados Judiciais participar em pro-
gramas de informação e divulgação jurídicas organiza-
dos por instituições competentes. 

Artigo 24° 

(Domicílio necessário) 

Os Magistrados Judiciais não podem residir fora da 
sede da sua Região ou Sub-Região Judicial, salvo em 
casos devidamente justificados e fundamentados, me-
diante autorização prévia do Conselho Superior da Ma- 
gistratura. 

Artigo 25 

(Ausências) 

1. E vedado aos Magistrados Judiciais ausentar-se da 
sua Região ou Sub-Região, sem prévia autorização do 
Conselho Superior da Magistratura, a não ser em exer-
cício de funções, por motivo de licença, ou nas férias 
judiciais, sábados e domingos, feriado5  e em caso ponde-
rosO de extrema urgência que não permita a obtenção 
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prévia de autorização. Neste último caso, o  Magistrado 
deverá comunicar e justificar a ausência ao Conselho 
Superiar da Magistratura o mais cedo posíve1 e pela 
via mais rápida. 

2. A ausência nos fins de semana e feriados não p0-
dera prejudicar a realização de serviço urgente. 

. 
A au'ência ilegítima Implica, além da responsabi-

lidade disciplinar, pcicia de vencimento durante o pe-
ríodo ccii que ela se tenha verificado. 

4. Em caso de ausência, o Magistrado deve indicar 
local onde pode ser encontrado. 

Artigo 26.0 

(Traje nas audiências) 

Os Magistrados 'Judiciais  devem usar beca nas au-
diências públ as de discusãc. e jtilgamcnta. 

SECÇÃO III 

Dos lireilos e regalias 

Artigo 27.0  

(Direitos especiais) 

1. Os \Tagistrados Judiciais cm efectividade de fun-
ções têm os segu i n tes direitos: 

A foro e processo especial em causas criminais 
em que sejam arguidos e nas acções de res-
ponsabilidade civil por factos praticados flO 
exercício das suas funções ou por causa delas: 

A use e prrlc de arma de defesa independen-
temente de licença; 

A cartão especial de identificação de modelo 
aprovado pelo Conselho Superior da Magis-
tratura; 

(1) A livre trânsito nas gares, cais de embarque, 
aeroportos e demais locais públicos de acesso 
cndicionado na área cia sua jurisdição, me-
diante simples exibição cIo cartão especial de 
identificação; 

A protecão especial da sua pessoa, familiares e 
bens, sempre tine P011der05 s razões de segu-
rança o exijam; 

A uso pessoal de viaturas do Serviço, sem pre-
juízo para este, nos termos da lei; 

A moi adia condigna fornecida.  gratuitamente 
pelo Est :idc' ru na sua falta, a uru SLlhSídiO 
de montante a lixar pelo Governo; 

A suhsdio de compensação quando resida elTi 
casa própria, de montante a lixar pelo Go-
verno; 

A quaisquer outros direitos con.sagradcs na lei. 

2. Os Magistrad:-s judiciais na situação de aposen-
tados por limite de idade, de de que te.)fliani prestado 
pelo 1110110, 25 aO0S de serviço na Magistratura, man-
têmos drcitos garantidos 1015 alíneas (i,), b) e e) do 
número anterior. 

Artigo 28° 

(Presidente do Supremo Tribunal de Justiça) 

O ,J uiz-lresiclente do Supremo Tribunal de 1ustica 
goza da hrnras e regalias atribuídas aos \linistrOS. 

ArtfgO 29.0  

(Juízes-Conselheiros) 

Os juizes-Conselheiros, para além  dos direitos e re-
galias previstos no artigo 26 0, têm ainda os seguintes 
direitos e regalias especiais: 

(i) Telefone gratuito na residência; 

b) \'iatiira e coinhustivel para tisO pessoal; 

Passaporte cliplcrnáticn; 

(1) Pag:imento das despesas provenientes do consumo 
de água e electricidade na respectiva residência. 

Artigo 30.° 

(Prisão) 

i. Os Magistrados judiciais não podem Ser presos 
ou detidos sem culpa formada, salvo cm flagrante delito 
C se ao cime couber 1)Cdla de prisão mair/I-. 

2. Fui caso de prisão ou detenção, deverão Ser reco-
Iludias cm prisão especial. 

Artigo 31.0  

(Intimação para comparência) 

Os \iag'strados ludiciais não podem ser illtimadloi 
pala comparecer ou prestar declarações perante qual-

iter ai toridade sem prévio coliseu timen v do Conselho 
Superior da Magistratura. 

Artigo 32.0  

(Participação en-xolumentar) 

Os Magistrados Judi(iais. com  exccpcão cio Presidente 
do Supremo Tri l)unal de 1 i) tica, têm direito a uma 
participação emolumentar 1 ser paga pelo Cofre Geral 
de Justiça. 

Artigo 3' 

(Férias) 

i. Os Magitsrados Judiciais gozam as suas férias du-
rante o período rias férias judiciais. sem prejuízo çlns 
turnos a que se encontrem sujeitos, bem como de serviço 
que lia;;i de ter ugar eu] férias 1105 termos cia lei- 

2. Por mOtivo de serviço público os Magistrados Ju-
(laiS podem gozar as suas féri35  em período diferente 
do referido no li 1'! mero anterior. 

A situação de gozo de férias e o local para onde 
se  desloque devem ser comunicados ao 

Conselho Superior da Magistratura. 

CAPÍTULO TV 

Das (locações e transferências 

Artigo 34. 

(Factores a atender) 

coloca(ão c  transferência de Juizes deve fazer-se 
com prevalência das ncccsidlacles de sei-viço e o rui íli imo 
prejuízo para a vida pessoal e familiar rios interessados. 

2. Sem prejuízo (10 disposto no nu'uiricro anterior, com-
titucm l actoi eS dciernii1ia.)itcs  nas colocacões e'(rnsfc-
rências a classificação de servi

' 
li o e a a.t.g111(ia(ie, por 

()rdenT (lccrc cen tc de preferência. 
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3- Em principio, quando se trate de primeira nomea- CAPITULO VII 
ção, os Juízes Regionais devem ser colocados em Regiões 
judiciais de classe. Do Conselho Superior da Magistratura 

ArtigO 35. 

(Tempo para transferência) 

Sem sua anuência, es Juízo; iiãi podem er transfe-
ridos ante; de decorridos três anos de exercício de fun-
ções na Região ou Sub-Região em que estão colocados, 
salvo por motivos d isciplin ares. 

Artigo 36. 

(Colocação a pedido) 

Quando co Juítz seja colocado em determinada Região 
ou Sub-Região a seu pedido, não poderá pedir a sua 
transferência para outra Região ou Sub-Região antes 
de decorridos dois anos de exercício no cargo. 

Artigo 37.0  

(Permutas) 

Sem prejuízo da conveniência de serviç e direitos 
de terceiros, são autorizadas permutal. 

Artigo 38.0  

(Colocação dos Juízes Regionais de 1.a Classe) 

Os Juízes Regionais de i classe não podem, em caso 
algum, ser colocados em Regiões Judiciais de 2.& classe. 

CAPÍTULO V 

Das comissões de serviço 

Artigo 39.0  

(Comissão de serviço) 

Medi1nte prévia autorização do Conselho  Superior 
da Magistratura, Magistrad.:s Judiciais podem ser 
nomeados para o exercício de cargos em co;llissão de 
serviço, nos termos da lei respectiva. 

Artgo 40.° 

(Comissão de serviço de natureza judicial) 

SECÇÃO 1 

Natureza e composição 

Artigo 42.' 

(Natureza) 

O Conselho Superior da Magistratura é o órgão 
superior da Magistratura Judicial. 

O Conselho também exerce jurisdição disciplinar 
sobre os funcionários das Secretarias Judiciais, nos ter-
mos da lei. 

Junto do CcnseJho Superior da Magistratura fun'-
ciona a Inspecção Judicial. 

Artigo 43.° 

(Composição) 

1. O Conselho Superior da Magistratura é presidido 
pelo Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, e com-
posto ainda pelos seguintes membr•: 

a,) juiz-Conselheiro mais antigo; 

Inspector Superior Judicial; 

i (um) Juiz Regional eleito por três ano, pelos 
seus pares; 

Um juíz Sub-Regional eleito por três anos, pek 
seus parse; 

Um Magistradc,  escolhido por cooptação pelos 
outros membros, por três anos. 

2. Faz também parte d Conselho Superior da Ma-
gistratura, um escrivão de Direito eleito pelos funcio-
nárior das Secretarias judiciais, com intervenção restrita 
ra discussão e votação das matérias relativas à apre-
ciação do mérito profissional e questões disciplinara 
relativas a funcionários de Justiça. 

Artigo 44.0 

(Secretaria) 

São comissões de serviço de natureza judicial as rcs- O Conselho Superior da Magistratura é dotado de 
peitantes aos cargos de: secretaria própria dirigida por um Secretário. 

Magi•stradc d;-# Ministério Público; 
Inspector Superior Tudiciol; 

e) juíz em Tribunalnão Judicial; 
Secretário do Supremo Tribunal da justiça; 
Secretário do Conselho Sup'rior cia Magistratura; 
Presidente de órgãos de jurisdição para o  conhe-

cimento de litígios no âmbito do arrendarneto 
rural ou urfrrno relações de trabalho e  rela-
tivas a menores. 

CAPÍTULO VI 

Da classificação de erviço disciplina e inspecções, 
inquéritos e sindicâncias 

Artigo 41. 

(Remissão) 

As questões de classificação e disciplina dos Magis-
trados Judiciais, bem como as inspecções, inquéritos e 
sindicâncias, São reguladas nos termos da lei em vigor. 

Artigo 45•0 

(Substituição do Presidente) 

O Presidente do Con;elho Superior da Magistratura 
é, nas suas faltas, ausências e impedimentos, substituído 
pelo Juíz-Conselheiro mais antiga 

SECÇÃO II 

t'roceso eleitoral dos membros eleito, 

Artigo 46. 

(Comissão eleitoral) 

i Para a eleição dos membros referidos nas alíneas e) 
e d) do uúmcro um e número dois do artigo 42 1, fun-
cionará, na Região judicial onde esteja colocado o jufz 
mais antigo, uma comissão eleitoral composta pelos 
seguintes membros: 
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ju iz  Regional mais antigo, que preside; 

Juiz Sub.Regional mais alt igo prestando ser-
viço nessa Região ou Sub-Região mais próxi-
ma; 

Escrivão de Direito mais antigo prestando serviço 
nessa Região. 

2. No caso de algum dos membros designados no nó-
mero anterior ser candidato ou de algum modo estiver 
impedido, será subs; ituído pelo seu homólogo imediata-
mente a seguir em antiguidade. 

Artigo 470 

(Apresentação de candidaturas) 

A apresentação das candidaturas far-se-á ou por ini-
ciativa pessoal do interessado, ou por proposta subS-
cita por um ou mais eleitores. 

Artigo 48.0 

(Pi azo para, apresentação de candidaturas) 

A apresentação de candidaturas deverá fazer-se cleelro 
de um prazo a designar pela comissão eleitoral. 

Artigo 49.0 

(Conmunicação das candidaturas e prazo para votação) 

Aceites as candidaturas, a comissão eleitoral comu-
nicá-las-á aos eleitores pela via que entender mais 
conveniente, estatuindo logo um prazo para a votação, 
qual nunca poderá ser inferior O 30 dias. 

Artigo 50.' 

(Forma de votação) 

A votação é nominal e far-se-á através de carta c-
chída enderecada à comissão eleitoral.  

Artigo51.1  

(Contagem dos votos) 

Findo o plazo referido no artigo 48°, a comissão pro-
ederá à abertura das cartas e contagem dos votos. 

Artigo 52.0  

(Apuramento do eleito) 

Contados os votos, será eleito o candidato que obtiver 
a maioria relativa dos votos validamente expressos. 

SECÇÃO III 

Competência e funcionamento 

Artigo 53.0 

(Competência do Conselho Superior da Magistratura) 

1. Compete ao Conselho Superior da Magistratura: 

a) Colocar, transferir, promover, apreciar o mé-
rito profissional, exercer a acção disciplinar 
e, em geral, praticar todos os actos de iUê"-
tica natureza respeitante a Magistrados Judi-
ciais; 

b) Apreciar o mérito profissional e exercei-  a  acção 
disciplinar sobre os funcionários das Secreta-
rias Judiciais, sem prejuízo da competência 
disciplinar atribuída aos Juízes; 

C) Promover a formação e o aperfeiçoamento pro-
fissional dos Magistrados e Oficiais de jus-
tiça, 

Autorizar as deslocações ao estrangeiro dos Ma-
gistrados Judiciais e dos funcionários das Se-
cretarias judiciais; 

Conceder licença disciplinar aos funcionários das 
Secretarias Judiciais; 

Designar os Juízes substitutos, sob proposta 
dos titulares; 

Processar e julgar as suspeições opo tas a qual-

quer dos seus membros em processos da sua 
competência; 

Emitir parecer quando solicitado, sobre projec-
tos de diplomas legais relativos à organização 
judiciaria e ao Estatuto dos Magistrados Judi-
ciais, e; em geral: sobre matérias relativas a 
administração da justiça; 

Estudar e propôr ao Governo, através do Ministro 
da Justiça, providências legislativas com vista 
à eficiência e ao aperfeiçoamento das instit ( ti-
ções judiciárias; 

Elaborar o plano anual das inspecções; 

1) Ordenar inspecções extraordinárias, siidicâncias 
e inquéritos aos Tribunais; 

in) Elaborar e aprovar o regulamento ilOcrho do 
Conselho; 

Elabosar e aprovar o orçamento anual do Come 
dos Tribunais; 

Elaboi ar os projectos de olçaincilto anual (j Coo.-
selho Superior da Magistratura e do, Tribunais; 

P) Alterar a distribuição de processos -nos Tribunais 
com mais de um Juízo, com vista a uma me-
lhor operacionalidade dos serviços; 

q) Exercer as demais funções conferidas por lei. 

2. Exclui-se da competência do Conselho Superior 
da Magistratura a aplicação de penas cxpiilsivas- 

g- Dos actos respeitantes às alíneas a), b), j) e 1) iio 

nl'irncro iiiii. deve ser dado prévio conhecimento ao 

Ministro da justiça. 

Artigo 54.' 

(Recursos das decisões do Conselho Superior 
da Magistratura) 

Das decisões do Conselho Superior da Magistratura 
cabe recurso para o Supremo Tribunal de justiça, nos 
t'irnos e com os mesmos fundamentos que os que se in-
terpõem dos atos dos Membror do Governo. 

Artigo 550 

(Competência do Presidente) 

Compete ao Presidente: 

Representar o Conselho Superior da Magistratura; 
Convocar e  presidir às respectivas reuniões; 
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e) Si'perir.tender nos serviços administrativos do Con-
selho; 

(l) Excr(er as funções que lhe forem delegadas pelo 
Conselho; 

Dirigir e coordenar os serviços de Inspecção Ju-
di(ii ai; 

Dar e transmitir aos Juízes de Região as ordens 
e initruções que considere neecssib mas para  o 
bom funcionamento dos serviços, sem prejuízo 
do disposto no artigo 4.0  deste Estatuto; 

Elaborar ordens de serviço de exccução perma-
nente; 

Exercer as demais fumçõe; conferidas por lei. 

Artigo 56.° 

(Competência do Secretário) 

Compete ao Secretário do Conselho Superior da Magis-
1rtura: 

a) Orientar os serviços de secretaria sob a superin-
tendência do presidente, em conformidade com 

regulamento interno;  

b) Submeter a despacho do presidente os assuntos 
que careçam de reol ução supei ior; 

e) Lavrar as actas das essões do Conselho; 

Expedir e promover a execução das Ordens de 
serviço de execução peimanente dadas pelo Pre-
5 idene; 

Executar e fazer executar as deliberações do Con-
sdhe; 

Preparar os projeto5 dos o1çamentos do Cone-
lho; 

Organizar  e manter actualizado; os processos in. 
viduais, o cadastro e o legisto biográfico dos 
Magistrados Judiciais; 

Exercer as demais funções conferidas por lei ou 
por determinação do Presidente. 

Artigo 57.0  

(Funcionamento) 

O Conselho Superior da Magistratura funcionará de 
aoordo com o regulamento a aprovar nos termos do ar-
tigo 52.1  alínea m) deste diploma. 

Artigo 58.0  

(Quórum) 

O Conselho Superior da Magistiatura não poderá fun-
cionar validamente, sem a presença de pelo menos dois 
terços dos seus membros. 

CAPÍTULO VIII 

Disposições finais 

Artgo 59•0 

(Nomeação de Juízes Conselheiros) 

Os Magistrados Regionais de 2.' classe podem ser no-
meado juízes-Conselheiros do Supremo Tribinal de jus-
tiça, quando não haja nenhum Juiz Regiohal de 
i.' classe. 

Art1go 60.0 

(Nomeação de Inspector Superior Judicial) 

Os Magistrados Regionais de 2.1  classe podem ser no- 
meados In pector Judicial, quando não haja nenhum 
J uiz Regional de 1.0  classe. 

Artigo 61.0  

(Regime subsidiário) 

É aplicável subsidiariamente aos Magistrados Judiciais, 
em tudo, o que Se referirá à matéi'a administrativa e 
disciplinar, o regime da Função Pública. 

Aprovada ern 18 de Dezembro de 1987. 

U Presidente da Assembleia Nacional Popular, Ao/Tio 
Augus;o Monteiro Duarte. 

Promulgada em 31 de Dezembro de 1987- 

Publique-se. 

O Pre;idente da Repúblira, ARIST!DES MARIA 
PERE IRA. 

Lei n.° 33/111/87 

de 31 de Dezembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popular 
decreta 005 termos da alínea b) do artigo 58.0 da Cons-
tituição, o seguinte: 

CAPÍTULO 1 

Princípios gerais 

Artigo 1.' 

(Ambito de aplicação) 

A presente lei aplica-se a todos os Magierados d0 Mi-
nistério Público em efectividade de funções ou em co-
missão de serviço de natureza judicial ou do âmbito do 
Ministério Público. 

Artigo 2.' 

(Composição da Magistratura do Ministério Público) 

A Magistratura do Ministério Público é constituída 
peo Procuradoi-Geial da República pelos Procuradores 
Gerais Adjuntos, pelos Procuradores Regionai da Re-
pública e pelos Procuradores Sub-Regionois da Repú-
blica. 

Artigo 3.' 

(Função da Magistratura do Ministério Público) 

É função da Magistratura do Ministério Público fisca-
lizar o cumprimento da legalidade, representar o inte-
resse público e Social  e  exercer a acção penal, junto dos 
Ti ibunais. 

Artigo 4.• 
- 

(Paralelismo em relação à Magistratura Judicial) 

i. A Magistratura do Ministério Público é paralela 
,N Magistratura Judicial e dela independente. o  

2 Nas audiências e actos oficiais a que presidam 
Magistrados Judiciais, os do Ministério Público tomam 
lugar à sua direita. 
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rtigo 5.o Ministro da Justiça, dentre os  Magistrados Regionais de 

(Responsabilidade e hierarquia) i. classe, 0u juristas de reconhecido mérito coia pelo 
menos dez anos de experiência. 

1. A Magislratu:a do Mi:iitériO Público é re;panávcl 
e h ierarquicamcn(C organ)zada. Artigo 9.0  

. A resporsabilidade consiste em os \lagirtrados CIO 
Ministério Público responderem civil, criminal e disci-
plinarmente pelo ( umpriniento dos deveres e pela obser-
vância das directivas, ordens e isstruções que receberem, 
nos teimos desta lei. 

c A hierai c1uia consiste na subordinação dos Magis- 
trados de grau inferior aos de grau superior e sujeição 
daqueles às directivas, ordens e instruções recebidas nos 
termos desta lei e sem prejuízo do disposto no artigo 
seguinte.  

)vrtigo L• 

(Limites da hierarquia) 

i. Os Magistrados do Mifl* tetJO Público devem re-
cusar o cumprimento de directivas, ordens e instruções 
ilegais e podem recusá-las com fundamento em grave 
violação da sua consciência jurídica. 

2- A recusa deve ser justificada e fundamentada l)0( 
escrito, precedendo representação pessoal das razões ir-
vocad aSL 

3. O exercido injustifitado da faculdade de recu-5a 
constitui fala disciplinar grave. 

1. Não podem ser objecto de recrisa: 

As decisões pr( feridas por via hierárquica nos ter-
rno das leis do processo-; 

As directivas, ordens e instruções do Procurador-
-Geral da Repúbli' a, salvo com fundaiiiento 
em ilegalidade. 

Artigo 7$ 
(Poderes do Ministro da Justiça) 

O Ministro da Justiça tem poderes de orientação sobre 
o Ministério Público, nos seguinteS termos: 

Dar ao Procurador-Geral da República instruções 
de carácter especifico em acção cível -em que o 
Estado seja parte; 

Autorizar, mediante prévia audiência do departa-
mento governamental interessado, o Ministério 
Público a confessar, transigir ou desistir nas 
acções em que o Estado seia parte; 

e) Solicitar ao Procurador-Geral da República infor-
inações e esclarecimentos e fazer as comunica-
ções que entender convenientes. 

CAPITULO II 

Da nomeac5o, posse, classificação e promoção 
de Magistrados do Ministério Público 

SECÇÃO 1 

(Nomeação) 

Artigo 8.° 

(Nomeação do Procurador-Geral da República, 
e dos Procuradores-Gerais Adjuntos) 

O Procurador-Geral da -República e os Procuradore;- 
-Gerais Adjuntos são nomeados em comissão de serviço, 
ienovável, pelo Conselho de Ministros; sob proposta do 

(Nomeação dos Procuradores Regionais e Sub-Regionais) 

Os Procuradores Regionais e Sub-Regionais são no-
meados pelo Ministro da Justiça, ouvido o Procurador-
-Geral da República. 

Ajtigo 10.0 

(Requisitos para noniiação dos Procuradores Regionais) 

São requisitos para nomeação de Procuradores Regio-
nais da República: 

a) Ser cidadão caboverdiano; 

b) Estar no pleno gozo dos direitos civis e  políticos; 

e) Possuir licenciatura em direito, reconhecida ofi-
cialmente; 

d) Ter boa conduta cívica e  moral; 

e) Sati.fazer os demais requisitos estabeleci&R na 
lei para a nomeação de funcionário público 

Artigo 11.' 

(Requisitos para nomeaçãt dos Procuradores 
Sub-Regiojlais> 

São requisit para nomeação de Procuradores Sub- 
Regionais da República: 

Ser cidadão caboverdiano; 

Ter mais de 25 a-nos de idade: 
Estar n--v pleno gozo dos direitos civis e  políticos: 
Psuir curso de formação judiciária para Ma-

gistrado Sub-Regional ou equivalente; 

c) Ter boa conduta cívica e moral; 

f) Satisfazer os demais requisitos estabelecid-: na 
lei para a nomeação de funcionário público. 

SECÇÃO II 

Das classes e promoções 

Artigo 12. 

(Classes de Procuradores da República) 

Os Procuradores Regionais e Sub-Regionais da Repú-
blica são, na respectiva categoria, de 1., 2. e 3.& classes. 

Artigo 13.' 

(Promoção dos Procuradores Regionais) 

São promovidos à i classe os Procuradores Regio- 
nais da República de 3.a  classe com pelo menos aflo 
de exercício na classe e classificação mínima de BOM. 

São promovidos à i . classe oe Procuradores Re-
go11ai5 da República de 2.' classe, com pelo metios 5 
anos de exercício na classe e classificação mínima de 
BOM com distinção. 

Artigo 14.• 

(RromOção dos Procuradores Sub-Regionais da República) 

i. São promovidos à das-se os Procuradores Sub-Re- 
gionais da República de 

.' 
classe, com pelo menos 

anos de exercício na clas;e e classificação mínima de 
BOM. 
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2. São promovidos à i. classe os Procuradores Sub-Re. 
gionais d República de 2- classe, com pelo menos 5 
anos de exercício na classe e classificação mínima de 
BOM com distinção. 

Artigo 15.' 

(Requisitos para promoção) 

i. A pronioção à Classe imediata será sempre condi-
cionada à existência de vagas. 

2. ÀS )iOm()çõCS às classes  imediatas, pará preenchi-
mento de vagas, far-se-ão sempre mediante concurso 
curricular entre todos cs candidatos que reúnam os re-
quisitos exigidos nos artigos 13.° e 14.°. 

. 
No concurso curricular ter-se-á sempre em conta a 

classificação de serviço e a antiguidade dos caniclidátos 
por ordem deciescente de valência. 

4. Diploma especial regulamentará os procesos de con-
curso e promoção. 

Artigo 16. 

(Pessoalidad e lugar de posse) 

A posse deve ser tomada pessoalmente e no lugar onde 
o Magistrado vai exercer funções. 

Artigo 17.' 

(Prazo) 

É de trinta dias o prazo para tomar posse, que co-
meça a correr no dia imediato a da publicação, rio Bo-
letim Oficial, do despacho de nomeação, salvo fixação 
de prazo especial. 

Em casos justificados  pode o Procuradov-Geral da 
República prorrogar o prazo fixado no número anterior. 
por um máximo de noventa dias. 

Artigo 18.1  

(Falta de posse) 

1. Quando se trata da primeira nomeação, a falta, não 
justificada, de posse, dentro cio prazo implica, sem de-
pendência de qualquer formalidade, a anulação de no-
meação e inabilita o fliltoso para ser nomeado para o 
mesmo cargo durante dois anos. 

2. Nos restantes casos a falta não juotificada de posse 
é equiparada a abondono de lugar. 

3. A justificação deve ser feita no prazo de cinco dias 
a contar da cessação de causas justificativas. 

Artigo 19.° 

(Entidade que confere a posse) 

Os Magistrados do Ministério Público tomam posse: 

O Procuradr-Geral da República, perante o Pri-
meiro Ministro; 

Os Procuradores-Gerais Adjuntos; perante o Mi-
nistro da Justiça; 

e) Os Procuradores da República, perante o Procu-
rador-Geral da República. 

CAPÍTULO III 

Das colocações e transferências 

SECÇÃO 1 

Das colocações 

Artigo 20.0 

(Regras de colocação) 

'. A colocação d Magistrado do Ministério Público 
deve fazer-se coirri prevalência das necessidades de serviço 

e o mínimo de prejuízo para a vida pessoal e familiar 
dos interessado. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anteTioi, 
constituem factores atendíveis nas colocações, por ordem 
decrescente de preferência, a dassificação de serviço e 
a antiguidade. 

. Em princípio quando se trate de primeira nomea-
ção, os Procuradores Regionais devem ser colocados em 
Regiões de 2a classe. 

Artigo 21.° 

(Colocação dos Rrocuradores Regionais de La classe) 

Sem prejuízo dos poderes conferidos ao Procurador-
-Geral da República na alínea c) do artigo 46.0  da 
Organização Judiciária, os Procuradores Regionais da 
República de i.' classe, não pdem ser colocados em 
Regiões Judiciais de 2.' classe. 

SECÇÃO II 

Das transferências 

Artigo 22.' 

(Factores a atender na transferência) 

i. O Magistrados do Ministério Público são transfe-
ridos a pedido ou por conveniência de serviço. 

2. A. transferência a pedido não pode ser concedida 
antes de decorrid.ss dois anos de exercício no cargo. 

. A. transferência por conveniência de serviço só pode 
ter lugar antes de decorridos três anos, quando houver 
ponderosa razão de serviço. 

Artigo 23.0 

(Permutas) 

Sem prejuízo da convoniência de serviço e direitos de 
terceiros, São autorizadas permutas. 

CAPÍTULO IV 

Das comissões de serviço 

Artigo 24.' 

(Comissões de serviço) 

Os Procuradores da República podem ser nomeados 
para o exerc!cio  de cargos em comissão de serviço, nos 
termos da lei respectiva, ouvida o Procurador-Geral 
da República. 
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CAPÍTULO V 

Classificação de serviço, disciplina, inspecções, 
inquéritos e sindicâncias> 

Artigo 25.° 

(Remissão) 

As questões de classificação de serviço e disciplina dos 
Magistrados do Ministério Público, bem como as inspec-
ções, inquéritos e sindicâncias são reguladas nos termos 
da lei em vigor. 

CAPÍTULO VI 

Deveres e regalias, deveres e incompatibilidades 

SECÇÃO 1 

Direitos e regalias 

Artigo 26° 

(Direitos e regalias) 

1. Os Magistrados do Ministério Público em (fectivi-
dide de funções têm os seguintes direitos. 

A foro e proceso csps>cial em causas criminais em 
que sejam arguidos e nas acções de responsa- 
bilidade civiA. por factos praticados no rcí- 
cio das Suas funções ou por causa delas; 

A uso e porte de arma de deksa in(lependente-
mente de licença; 

e) A cartão especial de identificação de modelo apro-
vado pelo Ministro da justiça: 

A livre trânsito nas gares, cais de embarque, 
aeroportos cem todos os locais públicos de acoso 
condicionado na área da sua jurisdição me-
diante simples exibição de cartão espe iai de 
identificação; 

A protecção da sua pessoa, familiares e bens sem-
pre que ponderosas razões de segurança o exi-
jam; 

A uso pessoal de viaturas do serviço, sem pre-

juízo para este nos termos da lei; 
A motadia condigna fornecida gratuitamente pelo 

Estado ou na sua falta, a um subsídio do 11100-
tante a fixar pelo Governo; 

A subsidio de compensação quando reida 0m 
casa própria, de montante a fixa,' pelo Governo; 

A quaisquer outros direitos consagrados na lei. 

2. Os Magistrados do Ministério Público na situação 
de aposentados por limite de idade dsde que tenham 
prestado pelo menos 25 anos de serviço na M2gistlatura, 
mantem os direitos  garantidos nas alíneas a), b) e e) do 
número anterior. 

Artigo 27.0  

(Procurador-Geral da República) 

O Procurador-Geial da República é equiparado para 
efeitos de direitos, honras e regalias a Secretário de Es-
tado. 

Artigo 28. 

(P -Gerais Adjuntos) 

Os Procuradores-Gerais Adjuntos para além dos direi- 
tos e regalias referidos no artigo 27.°, têm ainda os se 
guinfes direitos e regalias especiais: 

TelefOre gratuito na residência; 
Viatuta e combustível para uso pessoal; 

e) Passaporte diplo'mático 
d) Pagamento das despesas provenientes do consumo 

de água e electricidade iia re5pet1va residência. 

Artigo 29.0 

(Prisão) 

Os Magistrados do M'nistério Público não podem 
ser presos ou detidos sem culpa formada, salvo em fia- 

1ahte delito e se ao crime couber pena de prisão maior. 

A prisão ou detenção do Magistrado do Miniskrio 
Público deverá ser cumprida em estabelecimento pri-
sional especial. 

Artigo 30.° 

(Participação emolumentar) 

Os Magistrados do Ministéri Público, com excepção 
do Procurador-Geral da República, têm direito a urna 
participação emolumentar a ser paga pelo Cofre-Geral 
de Justiça. 

Artigo 31. 

(Férias) 

Os Magistrados do Ministério Público gozam as 
suas férias n período das férias judiciais, sem prejuízo 
dos turnos a que se encontrarem sujeitos, bem como 
do serviço que haja de ter lugar em férias, nos termos 
da lei. 

Por motivo de serviço públic' ou outro legalmente 
previsto, os Magistrados do Ministério Público podem 
gozar as suas férias em período diferente do referido 
no número anterior. 

. A ausência para gozo de férias e o local para onde 
Magistrado se desloca devem ser comunicados ao Pro-

curador-Geral da República, 

. 
O Procurador-Geral da República pode determinar 

regresso do Magistrado às funções, sem prejuízo do 
direito que a este cibe de gozar em cada ano o período 
correspondente às férias que lhe competir. 

SECÇÃO II 

Deveres e incompatibilidades 

Artigo 32.1 

(Deveres especiais) 

1. São deveres do Magistrado do Ministério Público 
em efectividade de funções: 

r) Desempenhar com honestidade, seriedade, impar-
cialidade, independência, zelo e dignidade a 
sua função; 

b) Guardar segredo profissional DOS termos da lei; 
e) Comportar-se na vida pública e privada de acordo 

com a dignidade da função e o prestígio do 
cargo que desempenha; 

Tratar com urbanidade os Juízes, os profis-
sionais do foro, os funcionários e demais inter-
venientes no processo; 

Comparecer pontualmente às diligências marcadas; 

Residir na sede da Região ou do Serviço onde 
exerce funções; 
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Usar traje profissional cm todas as audiências de 
discussão e julgamento e em todos os actos 
oficiais cuja solenidade o cxije; 

Tudo o mais que for estabelecido por lei. 

2. O incumprimento dos deveres enunciados no nú-
meio anterior implica, além de outra medidas previstas 
ii a lei, responsabilidade disciplinar. 

Artigo 33° 

(Participação em programas de divulgação jurídica) 

Ê dever dos Magistrado. do Ministério Público, par-
ticipar cm programas de informação jurídica e de divul-
gação sobre a prevenção da criminalidade organizados 
por instituições competentes. 

Artigo 34.' 

(Traje profissional) 

O traje proiissiouai dos Magistrados do Ministério 
Público é a beca, em tud igual à do; Juizes cio Tribuna 
onde exercem as suas funções. 

Artigo 3.° 

(Sigilo profissional) 

O sigilo profissional implica nomeadamente, não po-
derem os Magistrados do Ministério Público fazer decla-
rações relativas a processos, nem emitirem opiniões sabre 
assuntos de natureza confidencial ou reservada. 

Artigo 36.' 

(Ausências) 

Ë vedado aos Magistrados do Ministério Público au-
sentarem-se da sua Região ou Sub-Região, sem prévia 
autorização do ProcuradorGeral da República, a nãG 
ser cm exercício de íuneõc, por motivo de licença, 
ou nas férias judiciais, sábados e domingos, feriados e 
cm caso ponderoso de extrema urgência que não per-
mita a obtenção prévia de autorização. Neste último 
caso, o Magistrado deverá comunicar e justificar a au-
sência ao Procurador-Geral da República o  mais cedo 
possível e pela via mais rápida. 

2. A ausência nos fins de semana e  feriados não po-
derá prejudicar a realização de serviço urgente. 

. 
A ausência ilegítima implica, além da resp'nsa-

bilidade disciplinar, perda dc vencimento durante o 
período em que ela se tenha verificado. 

. 
Em caso de ausência, o Magistrado deve indica,  

o local onde pode ser encontrado. 

Artigo 37.° 

(Incompatibilidade) 

1. Os Magistrados do Ministério Público em efecti 
idade de funções não padem exercer qualquer outra 

função pública ou privada. 

2- Exceptuam-se do número anterior: 

b) A participação em actividades públicas ou pri-
vadas não remuneradas que não sejam d 
natureza a afectar ou a perigar a independên-
cia e a dignidade da função de Magistrádo. 

Artigo 38.0 

(Exercício da advocacia) 

Os Magistrados do Mi-nitério Público podem advogai 
em causa própria, do seu cônjuge, ascendente Ou des- 
ccnden te. 

CAPITULO VII 

Disposições finais 

Artigo 39.1 

(Assessoria do Procurador-Geral da República) 

i. O Procurador-Geral da República pode propor ao 
Ministro da Justiça a nomeação, em comissão de serviço, 
dc um Magistrado cio Ministério Público para o asses 
sor ai. 

2 O Magistrado designado no termos do númõro 
2n1 ericr manterá todos os dirõitos e  regalias atribuídos 
aos Procuradores da sua categoria. 

Artigo 40.° 

(Presidência das Procuradorias Regionais) 

1 Nas Procuradorias Regionais da República poderá 
haver mais do que um Procurador Regional da Repú-
blica, em caso de necessidade ou conveniência de serviço. 

2 Nos casos a que se refere o número anterior, a 
1MeidánCia das Procuradorias Regionais da Repc'blica 
compete ao Procurador Regional mais antigo. 

' Fnm caso de igualdade de tempo de serviço, cabe 
a Presidência ao Magistrado que o Procurador-Geral 
cia República designar. 

Artigo 41. 

(Regime subsidiário) 

Ê aplicável subsidiariamente aos Magistrados do 
Ministério Púh1ico em tudo o que se refira à matéria 
administrativa e disciplinar, o regime da Função 
Púl)líca- 

\provada em m8 de Dezembro de 197. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popularg .4hfTio 

Augusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 31 de Dezembro de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
'FREIRA. 

Lei fl.°  34/111/87 

de 31 de Dezembro 
a) O exercício de funções docentes na área do 

Direito e qualquer actividade de investigação Por maandat do Povo a Assembleia Nacional Popu- 
científica de natureza jurídica, quando auto- lar decreta, no; termos da alínea h) do artigo 58.0 da 
rizados pelo Ministro da Justiça; Constituição, o seguinte. 
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Artigo 1.0  

Fica o Governo autorizado, nos termos do artigo 61 :° 
da Constituição, a legislar sobre as seguintes matrias na 
extensão e durante os prazos abaixo indicados: 

1. Custas Judiciais: 

Objecto e extensão: Alteração da redacção do 
artigo 5.°  do Decreto-Lei n.° 86/85, de 19 de 
Agosto, que aprova o Código das Custas Judi-
diciais. 

Duração: seis meses. 

. Estatuto do Pessoal Judiciário: 

Objecto e extensão: Revisão do Título II do 
Estatuto do Pessoal Judiciário, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.° 46/81, de 30 de Maio. 

Duração: dez meses. 

3. Direito Penitenciário: 

Objecto e  extensão: Execuçã.s de medidas priva-
tivas de liberdade. 

Duração: três meses. 

Artigo 2.' 

Esta lei entra imediatamente em vigor. 

Aprovada em iq de Dezembro de 1987. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, Abílio 
Augusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 31 de Dezembro de 1987-

Publique-<;e. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

oo 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 
COMERCIO E TURISMO 

Portaria II. 97/87 

de 31 de Dezembro 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro dos Tranaprtes, Comércio e Turismo,  o se-
guinte: 

Artigo único. E aprovado o Regulamento para Con-
cessão e Uso Hhlicc. do Serviço Telefónico, anexo a 
esta portaria e que dela faz parte integrante. 

Ministério dos Transportes, Comércio e Turismo, 30 
de Setembro de 1987. - O Ministro, Osvaldo Lopes da 
Silva. 

Regulamento para Concessão e liso Público 
do Serviço Telefónico 

Artigo 1.0 As concessões relativas a instalações telefó-
nicas de assinantes fazem-se mediante requisição dos jfl-
tereados, dirigida aos CTT-E.P., na qual devem cons-
tar -,odas as indicações necessárias, nomeadamente nome, 
morada, profissão e local de instalação. 

Art. 2.°  A concessão de uma instalação telefónica e 
seu uso é pessoal e intransmissível, não podendo, poi 
isso, ser negociada nem transferida, salvo nos casos ex-
pressamente previsLc'3 neste Regulamento. 

Art. 3.0  Chegada a vez de satisfazer uma requisição 
Os CTT-E.P. poderão corxidar o requisitante, mediante 
carta ou comunicado radiodifundido, a que, dentro de 
determinado prazo, confirme, actualize, complete ou 
modifique o pedido e apresente os dados julgados neces-
sários à deciã•o dos CTT-E.P. quanto à aceitação do re-
quisitante como a;sinante do scrviço telefónico. 

Art. 4.0  Completado o processo do requisitante, os 
CTT-EP, decidem sobre a concesão de uo do serviço 
telefónico, tendo em conta os seguintes factores: 

A existência de condições técnicas e de Segu-
rança; 

Outras relações existentes ou havidas entre o re-
quisitante e os CTT-EP; 

e) A solvabilidade do requisitante; 

As condições legais de ocupação do local indicado 
para a instalação do posto; 

As características do aparelho pretendido. 

Art. 5.0  A ligação da instalação fica sempre depen-
dente da celebração do contrato com o requisitante e 
pagamento antecipado da taxa de instalação. 

Art. 6.0 - 1. Por norma o equipamento dos postos tele-
fónicos é fornecido e instalado pelos serviços técnicos 
dos CTT-EP. 

2. O assinante poderá ser autorizado a utilizar apa. 
relhos de que os CTT-EP não disponham, desde que 
tais aparelh.-s satisfaçim as condições técnicas e de uti-
lização consideradas pelos CTT-EP. O fornecimento e 
manutenção desses aparelhos serão assegurados pelo as-
sinante, correndo por sua conta todas as despesas de 
instalação. Se o assinante assim o declarar, por escrito, 
a manutenção poderá ser assegurada pelos CTT-EP em  
condições a acordar. 

Art. 7-'—  1. Os CTT-EP. a pedido do assinante, po-
dem autorizar que o posto deste seja de&ig:ido da rede 
por períodos determinados, não superiores a 6o dias, 
continuando o  telefone instalado e aplicando-se as taxat 
normais. 

2. Toda a suspensão que seja superior ao estipulado 
no n.° 1 deste artiges dará lugar ao cancelamento defi-
nitivo. 

Art. 8-0- i. O m;jterial de um posto que não ofereça 
as necessárias condições de utilização por motivo de 
desgaste proveniente do uso normal será substituído, 
sem cncarg para o assinante, e desde que existam con-
dições para o  efeito. 

2. Independentemente da renovação prevista no nú-
mero anterior podem os CTT-EP atender, dentro das 
posibilidades existentes e com o encargo para o assi-
nante, os pedidos formulados no sentido de o aparelho 
dos seus postos ser totalmente substituído altes de decor-
rido o respectivo prazo nmal de vida útil. 

Art. 9
.
0 
- Mediante requisição do respectivo assi- 

nante e pagamento adiantado das taxas para tal eleito 
estabelecidas, promoverão os CTT-P a mudança, total 
ou parcial, de qualquer instalação telefónica do assi-
nante, desde que, cas necessário, este comprove o direito 
à. ocupição do -novo local. 
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2. Quando. por inotivcs, de ordem técnica, não seja 
pssíve1 efectuar a mudança referida no número anterior, 
a assinatura poderá ser transitoriarnente suspensa por 
um período liSo superior a 30 dias. 

Art. 1 0 .0 1 - Em caso de obras, ou por outros motivos 
atendíveis. o assinante pode obter dos CTT-EP o levan-
1amcn 0  do material do seu posto e a reposição deste 
tio 11iCSrnO local, com o pagarnent- da taxa de mudança 
dentro do mesmo edifício. Por motivos justificados. o 
período de suspensão do funcionamento do posto po-
derá exceder Go dias. 

2. Enquanto durar a Suspensão o assinante (ontinuar 
ie;pensável pelo pagamento das taxas aplicáveis. 

Art. 11.0  Os assinantes podem autorizar qualquer pci' 
soa a utilizar das suas instalações telefónicas, ficando, 
porém, sempre responsáveis pelo pagamento das taxas 
correspondentes às operações efectuadas, assim corno por 
todos os  incidentes coorrid n os que se relacionem com a 
execução do serviço. 

Art. I2.° i. As taxas devidas pelo serviço telefónicn 
cobram-se dos titulares dos postos de assinantes por 
meio de contas mensal mente extraídas, as quais devem 
ser pagas nas dependências dos CTT-EP até ao fim do 
mês seguinte àquele a que disserem respeito. 

2. A falta de pagamento das contas no prazo referido 
n.r número anterior leva ao corte das ligaçõe. 

. 
Se nos 15  dias imediatos o  assinante efectuar vclun-

tariamente o  pagamento das contas em dívida, incluindo 
a taxa de rcligaçí'ío. o telefOne será novamente !itado 
c a concessão prorrogafla em caso coO trário (onsl(lerar-
-se-á a concessão como caduca, sendo o material do posto 
levantado e as csnntas em dívida cobradas coercivamente. 
por intermédio das execuções fiscais, de acordo com as 
disposições legais em vigor. 

dna,nte que venha a desistir total ou Art. 13.0 O as  
porcialmente cie uma instalação telefónica ou de uma 
mudança que tiver solicitado, depois de iniciada a sua 
execução mas antes que esta tenha sid-1 concluída, fica 
obrigado ao pagamento das taxas d ou de. instalação o d e.
fllud arca. 

Art. 1,l.'  A transferência da concessão de uso do ;erviçO 
telefónico só poderá ser autorizada em casos de sucessão, 
fusã-i ou mudança da razão social cio assinante e  outros 
motivos dlevidainecite comprovados perante os CTT-EP, 
contudo sem prcj uízo do, pedidos pendentes. 

Art. 15.0 - i. Será considerada caduca a c",nces ão Cujo 
posto se encontre abandonado seus que o  assinante haja 
efectuado a devida participação de desistêccia. As taras 
que forem devidas serão cobradas coercivamente poi 
intermédio das execuções fiscais, 

2. C'osideram-se abandonados, para efeitos cio di posto 
no número anterior, os postos particulares que estejam 
a ser explorados por pessoas diferentes do assinante Ou 
que se comprove estarem em local não ocupado legal-
mente pelo próprio assinante. 

Art. i (e" - 1 . O assinante liça responsável pelos apa-
re' fio;, fios, material e  acessórios di; instala( ão telefónica 
que utiliza. No ca50 de se extraviarcui, danificarem, des-
truírem ou inutilizarem esses componentes, cféverá o 
assinante indcuini,ar 05  C 1 F-EP' pelos prejuízos sofri-
dos, não sendo deduzirias ao montante de indemnização 
a pagar as quantias que o assinante tiver pago pela 
instalação ou ai uguer do r r referido material cxtraviad. 
O facto cio assinante ter pago a indemnização devida 
não lhe dará o direito de tornar posse das ditas couipo-
rentes, que continuam sendo propriedade dos CTT'-EP. 

2. O assinante não é responsável pela deterim ação 
que resulte para os aparelhos da sua utilização regular 
para o fim a que eles são destinados, nem pelos pre-
j uízos causados por descargas atmosféricas,, incêndios ca-
suais, abalos sísmicos, inundações e outros casos de farça 
maior. 

Art. 17.° 1, É proibido aos assinantes e utilizadores 
executar quaisquer trabalhos cio mudança, modificação, 
conservação, reparação e outros nas instalações,  e nos  

aparelhos que constituirem propriedade dos CTT-EP. 

2. É expressamente interdito ao assinante fazer a liga-
ção ao seu posto telefónico de quaisquer equipamentS 
de acessórios 0n de linhas estranhas, sem prévia apro-
vação dos CTT-EP. 

Art. 18.'-  i. O assinante é obrigado a consentir a 
entrada no seu domicílio, ou noutro local onde este  jam 
instalados aparelhos, ao pessoal dos CTT-EP encarre-
gado de executar quaisquer trabalhos telefónicos, me-
diante a apresentação por parte daquele pessoal, da res-
pectiva credencial passada pelos CTT-EP. 

2. Se . assinante puser obstáculo a essa entrada e 
bem asim à desmontagem e  retirada  do posto poi 

desistência ou por rescisão da concessão, independente. 
mente das sanções estabelecidas no artigo 19.0, os CTT-EP 
poderão rec'rrer à autoridade competente para recu-
perar ti aparelhagem. 

Art. 19.0 As transgressões ao preceituado nos artigos 
1 6.0. 7.0  e 18.0  poderão dar lugar à aplicação das se-
guintes sanções: 

o) Suspensão Lemporâria da prestação de serviço; 
b) Desmontagem da instalação'; 

Multa cio 3  000S a 6o o003, se depois cia suspensão 
temporária da prestação de serviço e/ou des-
montagem, o utente voltar a praticar os actos 
sancionados em a) e b) deste artigo; 

(1) Indemnização Indeninização por material danificado; 
cl Apreensão de aparelhos, fios ou qualquer mate-

rial insta] ado sem autorização: 
Pagamento das taxas aplicáveis à regularização 

da instalação; 
Cancelamento do pedido-requisição. 

Art. 20.° Os CTT-EP obrigam-se a tornar as provi-
dências ao seu alcance para assegurar e fazer respeitar 
o sigilo das cnversações transmitidas pelas suas linhas 
e redes telefónicas, mas não assumem responsabilidades 
algumas pelo facto de eventualmente se frustarem essas 
providências. 

.Art. 21.0 - i . Os CTT-EP não se rc;ponsabdizani riem 
indemnizam os assinantes pela interrupção de serviço 
quando determinada pelas roturas ou contactos dos fios 
telefónicos aéreos; ou subterrâneos entre si Ou com quais-
quer outros condutores eléctricos, Ou ainda por avaria 
da aparelhagem, salvo nos casos expressos no Ti-' deste 
art io. 

2. Os CTT-EP obrigam-se, porém, a fazer restabelecer 
as comun;cações o mais depressa possível e logo que 
hajam recebido aviso telefónico ou escrito do assinante. 

. 
As interrupções  do serviço comprovadas e superiores 

a i dias consecutivos que f -rem devidas a avaria ou 
por exigência dos serviços, darão direito a uma redução 
da taxa, correspondente ao número de dias de duração 
da interrupção, tomando-se por base a taxa de assina-
tura mensal. 

Ministério dos Transportes, Comércio e lurisino, p) 

de Setembro de 1987.
-0 Ministro, O.svaldo Lopes da 

Silva. 
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MINISTÉRIO DAS FORÇAS ARMADAS 
E DA SEGURANÇA 

Gabinete do Ministro 
Portaria n.° 98/87 

de 31 de Dezembro 

Convindo regulamentar o uso de viaturas nas Forças 
Armadas Revolucionárias cio Pvo e nas Forças de Se-
gurança e Ordem Pública; 

Manda o Governo da RepúbLca de Cabo Verde, pelo 
Ministro das Forças Armadas e da Segurança, o seguinte: 

CAPITULO 1 

SECÇÃO 1 

Definição e classificação de viaturas militares 
e militarizadas 

Artigo 1.0 1. Viaturas das Forças Armadas Revolu- 
cionária.s do Povo e das Forças de Segurança e Ordem 
Pública, adiante designadas viaturas das FARP e das 
FSOP, são todos os veculo, de roda, lagarta ou meia-
-lagarta, utilizados no cumprimento de tarefas de carác-
ter militar ou militarizada, integradas tanto em acções 
tácticas como logísticas. 

. Segundo a sua utilização, classificam-se cm opera-
cionais e não operacionais. Dentro de cada uma destas 
categorias distinguir-se-ão:  

Quanto às funções: 
Viaturas de combate —As utilizadas em 

combate no transporte de tropas, de armas e 
no remuniciameuto e também, quando dotadas 
dos incli'pensáveis meios de fogo. de protecção 
e de transposição de obstáculos, utilizados na 
conduta da própria guerra. 

Viaturas administrativas — as destinadas à 
execução de transporte de carácter logístico. 

Viaturas de USO pessoal e oficiai-as des-
tinadas a uso pessoal e profissional de deter-
minadas entidades das FARP e das FSOP e em 
serviço de representação do Ministério. 

Quanto à capacidade de transporte: 
Viaturas ligejra's - as destinadas ao trans-

porte de pessoa ou material, cujo peso bruto 
não exceda 3.500 quilogramas ou nove luga-
res, inciumnd() 0 condutor; 

Viaturas pesadas-as designadas ao trans-
porte  de pessoal ou material, cujo peso bruto 
exceda 3.500 quilogramas ou nove lugares. 

e) Quanto ao tipo de /rans»orte: 

De transporte de pessoal - as administra-
tivas destinadas essencialmente ao transporte 
de pessoal e que podem apresentar uma car-
roçaria de tipo especial (autocarro, ambulância 
etc.) ou vulgar (de caixa com bancos corridos, 
amovíveis ou não). 

De transportes gerais— as administrativas, 
do tipo viatura pesada, destinadas essencial-
mente ao transporte de equipamento e  ma-
terial diverso. Quando dotadas de bancos—
crridos ou transversais--- podem ser utilizadas 
como viaturas de transporte de pessoal, 

Consideram-se operacionais as viaturas distribuídas 
às Unidades e Estabelecimentos militares e milita) izadas 
para serviço das FARP e das FSOP e dentro das missões 
operativas que lhe são atribuídas. 

4. Consideram-se não operacionais as restantes. 

SECÇÃO II 

Utilização 
Ari. 2.° — i. As viaturas destinadas às FARP, deverão 

ter no lugar destinado ! matrícula, sigla FA, seguida 
CIO número de ordem. 

2. O uso da placa de identificação referiria no número 
anterior poderá ser dispensado por despacho do Ministro 
das Foiças Armadas e da Segurança, sempre que o inte-
resse público o justifique. 

Art. 3.1  As viaturas das FARP e das FSOP devem 
sempre circular com a respectiva documentação devida-
mente escriturada, 

Au.. 1.1 Nenhuma viatura das FARP ou das FSOP 
poderá sair da Unidade, Estabe1 ecimento militar ou mili-
tarizado, parque-auto ou local normal de estacionamento 
sem prévia autorização do chefe de quem depende. 

Art. 
.° Salvo o caso das entidades a ouem por decisão 

superior é atribuído transporte  automóvel privativo, as 
viaturas das FARP e das F.SOP, mesmo consideradas 
operacionais, só podem ser utilizadas em serviço. 

Art. 6.1 Ê proibida a utilização de viaturas especia-
lizadas cm fins diferentes a que normalmente se destinam. 

Art. 
.° ir,  proibido o transporte de civis em viaturas 

militares, excepto quando se traia de transporte prévia 
e superiormente autorizado. 

Art. 8. As viaturas operacionai.; só podem sair dos 
parques, cndc devem mante -se em condições de ime-
diata utdizacão, em serviço das FARP e das FSOP, devi-
darnejntc comardaclas ni:and.o a Unidade ou formação 
Se desloque no todo 011 em parte, para fora do res-
pectivo aquartelamento.  

2. Esta regra não se aplica: 
Às viaturas afectas à Segurança e Ordem Pública; 
ÀS viaturs cspeciamente destiladas à instrução; 

e) Às viaturas afectas ao serviço de chamadas das 
Unidades que as tenham a seu cargo, ou ao 
serviço  de transportes gerais, indispensáveis à 
vida normal da Unidade; 

d Às viaturas mmlitam es em serviço de instrução ou 
de transportes gerais; 

Art. o.° É autorizado o  uso de traje civil na utilização 
das seguintes viaturas mulitases nã operacionais OU fun-

cionando como tal: 
Do tipo civil sempre que o serviço a  desempenhai 

não exija o uso de uniforme; 
De transporte cc'lectivo de pessoal nas desloca-

ções entre as residências e os locais de serviço; 
De transporte geral, a que tiver de recorrer 

por falta de viaturas do tipo referido na alí-
nea anterior e desde que utilizadas tias con-
diçõcs aí previstas.  

Artigoio-° A5 viaturas não operacionais de tino civil 
adstritas a uma determinaria direcção, comando ou 
unidade das FARP ou das FSOP, exceptuando as via 
turas conduzidas pelas entidades militares ou militari-
zadas referirias nos números 1 e 2 do artigo 5.

1 
do De- 

creto Lei n- 88/79, de 20 de Outubro, só podem ser 
utilizadas pelo respectivo Director, Chefe ou Coman-
dante, ou qualquer subordinado com autorização sua, 
quando em serviço de representação, entendendo-se tam-
bém como serviço o percurso a efectuar entre a resi-
d"ncia e o local de trabalho 

Artigo 11.°  i. Apenas o Chefe do Estado-Maior tia' 
EARP. o Director-Gesal da Segurança e o Comandantc 
-Geral da Polícia têm competência para decidir sobre 
quais a5 utilizações que além da prevista 110 artigo 
antecedente, devam ou não ser consideradas de serviço. 
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. As instruções complementares emanadas daquelas 
entidades, regulando em matéria, serão enviadas, por 
cópia, ao Ministério das Forças Armadas e da Segurança 
que intervirá com vista à uniformização de critérios ou 
anreciação dos casos suceptíveis de dúvida. 

Art. ie.°  No acto de saída para serviço é sempre cii-

negue ao condutor da viatura um boletim em que, além 
dc outros elementos considerados necessários, se mencio 
narão os seguintes: 

A identidade do condutor da viatura; 
O serviço a desempenhar; 
O intincrário a seguir na ida e no regresso; 
A identidade do chefe da viatura: 
A assinatura de quem autoriza a saída. 

Art. 13.1 Tudo o que respeita a modelo, preenchi-
nirnto e vistos do boletim, referidos no artigo anterior, 
será regulado. pormenorizadamente, por normas envia-
das do Estado-Maior das FARP, da Direcção-Geral di 
Segurança Nacional e do Comando-Geral da Polícia. 

irl. ij.°  Deve ser nomeado sempre que as circun--
t5ncias o permitem, um chefe de viatura, o qual se 
guirá na cabine ao lado do condutor. 

Art. I5.°  O itinerário escolhido para a deslocação deve 
ser sempre o da via mais curta e pelas estradas dc 
maior categoria, salvo se o seu estado de conservaçáo, 
as dificuldades que ofereçam ao transito das viaturas 
Ç:fl ponderosas razões de serviço determinem ou acon 
s' !hcni solução diferente. 

Art. 16.0  - i. O comandante de um comboio, o chefe 
'e unia viatura ou o condutor não podem alterar o 
i.inerário previsto no ho!etim, a não ser quando a isso 
s jam obrigados por imperiosas circunstâncias, 

2. Em tal caso, a alteração do itinerário, bem como 
a razão determinante devem ser prontamente meneio-
i;idas no respectivo boletim de serviço. 

Art. 17.0  As viaturas das FARP e das FSOP não 
podem ser abandonadas na via pública pelos seus 
condutores, salvo por razões de serviço ou no caso das 
viaturas de transporte de pessoal atribuídas para utili-
zação individual, a determinadas entidades para ser-
viço de direcção, inspecção, comando, chefia Ou repre-
scntação. quando estacionadas em locais apropriado; 
devidamente fechadas e vigiadas. 

Art. 18.0  -- i. É expressamente proibida a paragem 
de viaturas das FARP e das FSOP junto de tabernas, 
bares ou estabelecimentos similares, bem como a entrada 
de condutores em tais estabelecimentos. 

2. O disposto no número anterior não se aplica às 
viaturas da Polícia Militar e de Ordem Pública quando 
a paragem for determinada por razões de serviço e no 
tempo estritamente indispensável ao cumprimento do 
mesmo. 

Art. iÍ).° — 1. O transporte colectivo de elementos das 
F\RP e das FSOP em viaturas automóveis  esta sujeita 
à regra de disciplina estabelecidas para tropas em ma-
r'(bras ou em formaturas. 

2. Ju;nio do pessoal segue sempre um graduado, que 
iepOiide directamente pela disciplina durante a deslo-
cação. 

Art. ,o.,- i. Nas deslocações, os elementos das FARF 
e das FSOP seguem sentados, com a melhor compostura 

e aprumo, podendo, no entanto, serem autorizados a 

entoar canções ou marchas apropriadas. 
Ao condutor é proibido fumar 

Art. 21-°  Todas as viaturas das FARP e das FSOP 
d (-vem ser mantidas em perfeito estado dc limpeza e 
conservação. 

Art, 22.°  As viaturas desig'nadas para o serviço corrente 
de saída são diáriamente inspeccionadas. 

s. O encarregado da viatura rubricará o boletim de 
" rviço, indicando a hora da inspecção, bem como qual-
quer circunstância extraordinária por ele notada. 

Art. 23.0  As viaturas em parque, não afectadas ao ser-
v:co normal de saída devem ser inspeccionadas. pelo 
rut nos urna Vez por Semana. 

Art. 24.0  -- 1. No caso de saída para serviço, as viatu-
ras devem ser inspeccionadas pelo responsável que veri-
ficará o seu estado de limpeza e funcionamento, ano-
tando no boletim respectivo qualquer ocorrência extraor-
dinária que tenha notado e impedindo a saída das que 
não julgar em condições. 

. Em caso de reconhecida necessidade, as viaturas 
lIJe apresentem deficiências não susceptíveis de compro-
meter a segurança  dos utentes ou da circulação ou de 
causar prejuízos ao Estado ou a terceiros, podem ser 
aitorizadas a sair da Unidade. Estabelecimento Ou Di-
i cçiio pelos respectivos comandante, chefe, ou director. 

Art, 25.1  No acto da recolha todas as viaturas devem 
ser igualmente inspeccionadas. 

Art. 26.0  A falta de limpeza das viaturas eu a negli. 
poncia5 no seu tratamento São sempre cOmWTicadaS supe-
riom ente, para devida apreciação. 

CAPÍTULO II 

Condução das viaturas militares e militarizadas 

Art. 27.°-1. A condução de uma viatura das FARP 
ou das FSOP apenas pode ser efectuada pelo condutor 
a quem a mesma esteja distribuída ou que para isso te-
nha sido expressa e devidamente nomeado. 

2. Se em caso de manifesta necessidade e na impossi-
dade de recurso ao condutor a quem se encontra distri-
buída, poderá uma viatura das FARP ou das FSOP sex 
conduzida por outrem, devidamente credenciado, que 
assumirá a responsabilidade de que do facto possa advir. 

. 
A condução de viaturas pesadas, quando utilizadas 

em transporte de pessoas ou carga valiosa, só em 
casos excepcionais, justificadas pela necessidade de ser-
viço, pode ser efectuada por condutícres que não sejam 
aqueles a quem as mesmas estejam distribuídas, cabendo 
ao Comandante da Unidade, Director ou Chefe do Esta-
belecimento a autorização para tal efeito. 

4. Sempre que a natureza do serviço ou as condições 
do Seu desempenho o aconselharem, devem Seguir na 
viatura. Ou no grupo de viaturas, um ou mais conduto-
res de reserva, os quais só serão utilizados  no caso de 
imposs1biidade dos condutores efectivos. 

r. Cabe ao comandante do Combóio ou ao chefe ela 
viatura Isolada sancionar a utilização  dos condutores dc 
reserva. 

Art. 28.0  Não havendo condutores de reserva, só por 
motivo de força maior, devidamente comprovado, se jus-
tificará, durante a execução do serviço, a substituição do 
condutor nomeado: 

ArL 29.0 i. Constitui-Se em responsabilidade disci- 
plinar o superior que, sem outro mOt'vo que no seja 
prevalecer-Se da sua autoridade, pretenda conduzir via-
tura distribuída a um seu subordinado ou para a col-
dução da qual este tenha sido superiormente nomeado. 
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2. Em ai crCui1Stân:ia compete ao subOidiitadci diri-
gir re.;peitoamente ao Superior as reflexões ju;ificaéas 
pela sua atitude de harmonia cern o disposto nos regu-
lamentos de diclplina das FARP e das FSOP; 

Alt. 30.° '. O elemento das FARP ou das FSOP 
designado para a condução de uma viatura é por ela 
responáveI e, cru especial, (leve: 

Pôr na condução as mais prudentes cautcas, Ly-

tando não só os proprios erros °u tal as de 
atenção, como ainda prevenir-Se contra OS dos 
outros utentes da via pública; 

Observar rigorosamente o Cód go de Estradas e 
os preceitos de sinal zação jii ternacionai; 

Cumprir ecrupulosamente as regras de ttânSlto 
privativas do Ministério das Forças Armadas 
e da Segurança constantes d0  presente regula- 
men tOl; 

Respeitar integralmente a5  Indicações das autori-
clades encarregadas do policiamento do trânsito 
ou dos respectivos agentes; 

Não ceder a outrem a condução da sua viatura, 
Salvo nas circunstâncias excepcionais previstas 
no presente regulamento. 

2. Para o efeito do disposto na alínea c) do número 
anteror, nas viatuias das FARP e das FSOP deve exis-
tir sempre um livrete em que, além de outras Indica. 
cações, estejam bem disriminadas todas as regras que 
irnerrescam ao trânsito e à disciplina das marchas por 
parte daquelas viaturas. 

CAPITULO III 
Circulação das viaturas das FARP e das FSOP 

Art. 31.0  As viaturas aut,omóveis das FARP e das FSOP, 
que circulam isoladamente, quer em combóio devida-
mente comandado, não devem ultrapassar as SeguIntes 

velocidades: 

Classes e tipos 

Velocidades 
em quilómetros 

Dentro das Na 
localidades estrada 

-- - 

1) Motoci&o e/carro 50 60 
2) Motociclos ... ... ... ... ... ... ...  'ij 199 
3) Viaturas ligeiras ............... 

Transportes de pessoal tipo civil 50 70 
Tipo militar até 90 lugares a) 40 €0 
Transportes gcnais sem atre-lado .40 60 
Com atr&ado 30 50 

4) Viaturas pesadas 
Transporte de pessoal b) 40 40 
Transportes gerais e especiais até 

50 10 toneladas .............40 
Superiores a 10 toneladas 30 40 

5) Tractores com ou sem atrelado 20 30 

inclui auto-macas- e auto-fúnebres; 
in1uj auto-adulares. 

Art. 32.0  Só cm casos excepcionais de reconhecida 
imperiosa urgêmia, derivada da iatureza do selviça a 
desempenhar, Se permitiró que, na proporão e durante 
o tempo mínmo indispensásJl, 5e1a1n excedidO' os limi—
tes fixados no artigo antervr; 

2. Os motociclos das FSOP quando nos seus Serviços 
específico podem exceder os limites fixados no artigo 
anterior. 

Art.. 33.0  Os limites de carga úti ou de lotação não 
podem ser excedidos sob qualquer pretexto. 

Art: 34.0  Na marcha em combóio deve ser atentamente 
guardada a devida distância de uma viatura lq que ime-

diatamente a precede no combóio e deve equivaler em 

metros à velocidade em quilómetros a que o combóio 
se desloca. 

CAPITULO IV 

Infracções disciplinares 

Art. 35 ° i. A enobeervâticia de qualquer das rcgtas 
constantes do presente regulamento cons-itui infracção 
discipinar e como tal será punida 

2. Tens carácter de inracção disciplinar excepcional-
mente grave: 

A condu(ão de viatura na via pública por ele-
incut(> das,  FARP ou das FSOP não habilitados 
com o competente documento complovalivo da 
Sua aptidão ou sem que pala tal esteja ouwii-
zado pela compe ente autoridade militar; 

A utilização de viaturas das FARP ou das FSOP 
para fins estranhos a0 serviço; 

e) A condução não autorizada e sem motiv(' JJStifL 

ado de viaturas das FARP e das FSOP fld via 
pública por quem não seja condutor dela res-
ponsável; 

O transporte não autorizado de civis; 
A paragem de viaturas junto de tabernas, bates 

ou estabelecimentos semelhantes e entradas de 
condutores em tais estabelecimento,;; 

J) O abandono de viatura na via pública; 
A saída de uma viatura da unidade, estabeleci-

mento ou direcções, parque-auto ou local nor-
mal de estabelecimento sem prévia autcrzeçã() 
do chefe de quem depende; 

A falta de compoltura por parte dos transporta-
dos, em viaturas das FARP ou das FSOP. 

CAPITULO V 

liscalização do trànsito das viaturas das FARP e FSOP 

Art: 6.0 — 1. Compete à Políia Militar e à Direcção 
de Trânsito do Comando-Geral da Polícia a fiscalização 
e vigilância do trânsito das viaturas automóveis das FARP 
e das FSOP, respectivamente, mesmo quando estejam 
afectas a outros serviços públicos. 

2 Exceptuam-se do disposto no n.° i do presente ar-
tigo as viaturas de uso pessoal quando conduzidas pelos 
respectivos titulares e os oficiais quando em serviço de 
representação. 

. Estas disposições não devem prejudicar porém, a 
competência das autoridades encarregadas da fiscalização 
e do policiamento do trânsito ou dos respectivos agentes 
que, no exercício normal da sua função, devem ter cm 
atenção, para as fazer cumprir, todas as disposições que, 
em matéria de circulação, se etabelecem pelo peí.ente 
regulamento. 

Art. 37° As participações da Polícia Militar Ou das ai-
toridades encarregadas do policiamento do trânsito em 
assuntos da sua Tlorma competência abrangendo viatu-
ras das FARP Ou das FSOP, S0 enviadas à autoridade mi-
litar ou policial locais, consoante se trate de viatura das 
1'ARP ou das FSOP, respectiamente. 

CAPITULO VI 

Disposições finais 

Art. 38;0 Os casos omissos e as dúvidas serão resolvidos 
por despacho do Minstro das Forças Armadas e da Se-
gurança. 

Art. 39.0  É revogada a Portaria n.° 77/80, de 30 de 
Agosto. 

Ministério das Forças Armadas e da Segurança, to de 
Novembro de 1987.-0 Ministro, Júlio César de Co>-

valho. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


